
às áreas da Organização sobre aspectos de compliance. 5.6. Integridade e Conduta Ética: In-
tegridade Corporativa: A Companhia está comprometida com a defesa de seus Valores a cada 
dia. Esses Valores constituem a fundação da sua cultura corporativa. Portanto, a sua cultura tam-
bém é um ativo, representado pelos seus serviços, processos e conduta. Ela também está compro-
metida com a promoção da conduta comercial ética e responsável, com o cumprimento das leis, 
regulamentos, normas e diretrizes aplicáveis aos seus negócios, sob as condições estabelecidas 
no Anexo II do Edital e sob a fi scalização do Poder Concedente. A Companhia endossa os Princí-
pios do Pacto Global das Nações Unidas e da Transparência Internacional. De acordo com os Prin-
cípios estabelecidos nestas referências, que preceituam que as empresas se comprometem a com-
bater a corrupção em todas as suas formas, incluindo a extorsão e o suborno, a Companhia con-
fi rma o seu compromisso no combate à corrupção mediante a implementação desta Política de In-
tegridade. Esta Política foi desenvolvida com base em diversas atividades, incluindo uma avalia-
ção específi ca da exposição ao risco de corrupção. Essa apreciação será repetida de tempos em 
tempos para examinar, monitorar e prevenir o risco de corrupção, bem como defi nir os programas 
adequados de educação e conscientização. A Política de Integridade Corporativa da Companhia 
tem o objetivo de reforçar o compromisso da Companhia de cooperar com iniciativas nacionais e 
internacionais de prevenção e combate à corrupção, em todas as suas formas, e ainda estabele-
cer orientações para a concepção, efetivação e melhoria contínua de programa corporativo desti-
nado: i) ao desenvolvimento e manutenção de práticas de prevenção, monitoramento e combate 
a atos ou tentativas de corrupção; ii) ao estabelecimento e gerenciamento de canais de denúncia; 
e iii) à realização de ações, englobando campanhas de conscientização e treinamento de adminis-
tradores e profi ssionais sobre o tema. Estas iniciativas são feitas por meio de uma estrutura de 
governança orientada para a transparência, o rigoroso cumprimento de normas e regulamentos e 
a cooperação com as autoridades policial e judiciária. Para a Companhia, a conduta eticamente 
responsável, com base em fi delidade, justiça e transparência é um dos principais componentes 
para o sucesso. Além disso, esta Política também consolida os princípios e as diretrizes da Com-
panhia para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, o fi nanciamento do terrorismo e às 
fraudes, em consonância com a legislação e regulamentação vigente e com as melhores práticas 
de mercado nacionais e internacionais. Conduta Ética: A Companhia adota um Código de Con-
duta Ética que defi ne com clareza os princípios éticos que norteiam as ações da Companhia, e os 
seus compromissos de conduta, tanto da parte institucional como da parte dos seus colaborado-
res, explicitando o sentido ético de sua Missão, Visão e Valores. Este Código de Ética apresenta-
-se, também, como um compromisso público da Companhia de fazer valer estes princípios em prá-
ticas concretas cotidianas. Ele defi ne os princípios e diretrizes que devem ser observados por to-
dos os colaboradores da Companhia, independente das suas atribuições ou responsabilidades. Por 
fi m, este Código refl ete o compromisso da Companhia na busca da qualidade dos serviços presta-
dos. A observância deste Código por todos os integrantes da Companhia reafi rma o objetivo de 
consolidar o nome e a reputação da Companhia. Ele também se aplica a todos com quem ela se 
relaciona (especifi camente colaboradores, fornecedores, Usuários, comunidade, imprensa e pres-
tadores de serviços). Todos os princípios éticos que fazem parte desse Código são seguidos e com-
partilhados por todos, para que a Companhia possa crescer e desenvolver-se ainda mais. A Admi-
nistração acredita que uma Companhia tem sucesso, entre outros fatores, devido à imagem positi-
va que ela mantém junto aos seus Usuários, fornecedores, prestadores de serviços e comunidade.
6. Desenvolvimento Sustentável: A perenidade da Companhia é tratada com a continuidade do 
cumprimento de sua missão ao longo do tempo. Para isso, a Administração adota instrumentos de 
gestão: i) governança corporativa; ii) ética e cultura; iii) gestão de riscos; e iv) indicadores de de-
sempenho. A Administração defi niu um conjunto de indicadores de gestão, alinhado com os fun-
damentos de sua governança corporativa, abrangendo: i) crenças, valores e propósitos; ii) missão 
e visão de futuro; e iii) expectativas das partes interessadas. Isso permite à Companhia desenvol-
ver as suas atividades de forma segura e efi ciente, valorizando e respeitando as pessoas e ava-
liando continuamente oportunidades de reduzir os impactos das suas operações para o planeta. 
Programas, projetos e ações que buscam melhorias em indicadores de sustentabilidade são guia-
dos por dois pilares descritos na Política de Desenvolvimento Sustentável da Companhia: i) valo-
rização e respeito às pessoas e ii) operações ecoefi cientes. Esta Política se baseia em 8 dos 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU e em uma série de metas relacionadas à evo-
lução dos padrões globais de qualidade de vida e da atividade até 2030. 6.1. Efi ciência Energé-
tica: A Administração da Companhia adota medidas objetivas no desafi o de reduzir o consumo de 
energia. Em particular, elaborou projeto luminotécnico - que se encontra em implantação - para a 
substituição de toda a iluminação interna dos Mercados por lâmpadas de LED, preservando as 
suas características históricas. 6.2. Gestão de Resíduos: A Administração visa melhorar conti-
nuamente a gestão da qualidade dos serviços prestados, otimizando recursos e aumentando a efi -
ciência operacional com foco na eliminação dos desperdícios e na adequada disposição dos resí-
duos. 6.3. Consumo de Água: A Administração da Companhia adota medidas objetivas para au-
mentar a reduzir o consumo de água e, consequentemente, reduzir o impacto da pegada hídrica.
7. Recursos Humanos: Como parte dos seus princípios, a Companhia reconhece nos seus cola-
boradores o protagonismo do seu crescimento e acredita que quando eles crescem, ela também 
cresce. É por meio do respeito que a Mercado SP SPE S.A. construí o relacionamento com todos 
os seus colaboradores. A Gestão de Pessoas tem a missão de contribuir com a estratégia do ne-
gócio, por meio de ações integradas e competitivas de gestão de pessoas. Alinhados aos valores 
da Companhia são priorizadas a realização profi ssional - individual e em equipe, por meio de feed-
backs constantes. A Administração também incentiva o ambiente colaborativo e o equilíbrio en-
tre vida profi ssional e pessoal. A Política de Recursos Humanos da Companhia defi ne as estraté-
gias relacionadas às ações para com seus colaboradores, sendo baseada na Missão, Visão e nos 
Valores da Companhia. Seus objetivos são: (i) manter a Companhia atrativa como local de traba-
lho através dos seus Valores, da responsabilidade social e dos resultados do seu negócio; (ii) en-
corajar a diversidade proporcionando oportunidades iguais a todos os colaboradores, atuais ou fu-
turos, independentemente do sexo, raça e religião, etnia, nacionalidade, orientação sexual e sta-
tus familiar; (iii) assegurar que os colaboradores compreendem claramente os desejos, as neces-
sidades e as expectativas dos usuários dos serviços da Companhia; (iv) assegurar que os colabo-
radores sejam desafi ados por objetivos ambiciosos; (v) incentivar e apoiar os colaboradores a de-
senvolverem as suas qualifi cações, competências, emprego e oportunidades de carreira; (vi) dele-
gar nos colaboradores poderes para tomarem as decisões necessárias; e (vii) oferecer condições 
de remuneração e trabalho competitivas. Mais do que qualquer outro fator, a experiência, as ha-
bilidades e as competências dos seus colaboradores decidirão o sucesso da Companhia. Portan-
to, é fundamental a maneira como a Companhia trata os seus colaboradores, o tratamento que 
cada um dá ao outro dentro da Companhia e como ela defi ne seus Valores e objetivos.
8. Comunicação e Marketing: A Política de Comunicação e Marketing da Companhia está ba-
seada nos seguintes princípios que derivam do seu Modelo de Negócio (que inclui, obrigatoria-
mente, a execução do objeto da concessão - restauro, reforma, operação, manutenção e explora-
ção comercial do Mercado Municipal Paulistano e do Mercado Kinjo Yamato): O Macroplaneja-
mento de Marketing decorre do Modelo de Negócio da Companhia e, em particular, dos “Projetos 
Estruturantes” que foram elaborados e operacionalizados em 2023, com continuidade e inovações 
em 2024. Os Projetos Estruturantes fazem parte da estratégia corporativa que está sendo formu-
lada desde o início da Ordem de Início. Em resumo, esta estratégia compreende: i) estruturar a 
Companhia como uma empresa de classe mundial; ii) assegurar a execução do objeto do Contra-
to de Concessão, iii) aumentar o reconhecimento dos Mercados (Mercadão e Kinjo); iv) levar o Mer-
cadão a outros espaços geográfi cos na cidade de São Paulo e no Brasil, v) formar parcerias comer-
ciais com outros mercados no Brasil (6 mercados), América Latina (5 mercados), América do Nor-
te e Europa (7 mercados); vi) até 01/01/2025 tornar o Mercadão o “melhor mercado do mundo”; 
vii) formar parcerias com outros stakeholders (universidades, órgãos públicos, embaixadas e con-
sulados, empresas de classe mundial etc.) para fortalecer e divulgar a marca da Companhia; viii) 
estruturar um Programa de Fidelidade, principal veículo para monetizar oportunidades de negó-
cios; ix) ter produtos de marca própria, comerciali-zados em loja própria e com exclusividade por 
parceiros varejistas estratégicos. Como parte dessa estratégia a Companhia redesenhou a sua Es-
tratégia de Mídias Sociais, refazendo os conteúdos iniciais e introduzindo ferramentas da Econo-
mia Comportamental. Os Projetos Estruturantes estão sendo operacionalizados segundo a melhor 
prática inter-nacional para gestão de projetos, a metodologia PMBOOK. Todos estão alinhados 
com a estratégia corporativa da Companhia: 
9. Parceria com a Prefeitura do Município de São Paulo: A Companhia acredita na parce-
ria público-privada para o desenvolvimento do ambiente de negócios que gerem não só resulta-
dos econômicos, mas também resultados e impactos sociais. Neste sentido, ela se preocupa em 
manter um relacionamento comunitário de longo prazo, baseado no diálogo e na transparência 
com todas as suas partes interessadas. A Companhia teve o apoio e dedicação da Secretaria Mu-
nicipal de Turismo e da Secretaria Municipal de Cultura em diversas iniciativas de sucesso, que 
contribuem para proporcionar uma melhor experiência para os usuários dos Mercados como para 
revitalizar o Centro Histórico da Cidade de São Paulo. Duas inovações devem ser mencionadas 
pelo seu pioneirismo. A primeira delas é que o Mercado Municipal Paulistano e o Mercado Kinjo 
Yamato fazem parte hoje, do Circuito Turístico de São Paulo, fato inédito na história destes Mer-
cados, e que possibilitou a realização de diversos eventos e, também, a recepção or eles de ativi-
dades da Secretaria de Turismo e da Secretaria de Cultura. Uma outra é que desde novembro de 
2022, o CEO da Companhia integra o Conselho Municipal de Turismo de São Paulo - COMTUR, res-
ponsável pela conjugação de esforços entre o Poder Público e a sociedade civil para a implemen-
tação da política municipal de turismo, fomento de projetos e gestão do Fundo Municipal de Tu-
rismo - FUTUR. Além disso, diversas atividades foram realizadas, com o apoio das Secretarias de 
Turismo e Cultura, ou realizadas por elas próprias. Novas Parcerias estão sendo em discussão na 
Companhia e devem ser implementadas em 2024.
10. Declaração da Diretoria: Declaramos, na qualidade de Diretores Estatutários da Mercado 
SP SPE S.A., em conformidade com a Instrução da CVM nº 480, de 07/12/2009, Subseção III - De-
monstrações Financeiras, inciso V do artigo 25, que revisamos, discutimos e concordamos com as 
opiniões expressas na Opinião dos auditores independentes.

Mensagem da Administração: É com imensa satisfação que a Administração da Mercado SP 
SPE S.A. (“Companhia”) se dirige aos seus acionistas, colaboradores, Poder Concedente e outras 
partes interessadas para apresentar as suas principais iniciativas e resultados para o exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2023. Imediatamente após o início da atual Administração, após o tér-
mino da Ordem de Início prevista no Anexo II do Edital - Minuta do Contrato e seus Anexos, em 
08/09/2021, foram adotadas diversas medidas emergenciais, entre elas: • Assegurar a manuten-
ção dos atuais valores de locação das áreas por dois anos para os atuais locatários (antigos per-
missionários); • Recadastrar todos os locatários, com imediata regularização de sua situação; 
• Implementar medidas para a mitigação do Covid-19 e comunicação visual de segurança; • Criar 
um canal de contato com os Usuários (mídia social e website); • Implantar um Programa de Ope-
ração para atendimento de solicitações remotas, com treinamento dos ocupantes; • Repaginar o 
sistema de iluminação (troca por equipamentos de alta efi ciência), revisar o sistema elétrico e hi-
dráulico (reparos emergenciais); e • Reformular a comunicação visual; e • Identifi car as Obras 
Emergenciais. Todas essas medidas tiveram como premissa a sustentabilidade do negócio e a exe-
cução do objeto do Contrato de Concessão. Os desafi os foram enfrentados com boa governança, 
assegurando a conformidade legal e regulatória, garantidas pela execução do objeto Contrato de 
Concessão, dos regulamentos internos e externos e das normas técnicas. Neste sentido e, em con-
tinuidade às iniciativas adotadas no exercício de 2021, a Administração adotou ao longo de 2023 
as seguintes diretrizes e iniciativas: • Revisou as suas Políticas e Diretrizes Corporativas; • Ini-
ciou a implantação de uma Política de ESG, após a sua adesão ao Pacto Global; • Iniciou os pre-
parativos para a implantação de um sistema automatizado de medição dos indicadores de desem-
penho defi nidos no Anexo IV - Sistema de Mensuração de Desempenho do Contrato de Conces-
são; • Revisou o Regimento Interno, que regula - juntamente com o Contrato de Locação - as suas 
relações com os novos locatários (antigos permissionários) e que será implantado no exercício de 
2023; • Revisou o Plano de Operação dos Mercados; • Elaborou e implementou um conjunto de 
iniciativas de comunicação e marketing com o objetivo de fortalecer a marca; • Continuou o Pro-
grama de Intervenção (restauro e reforma), iniciado em setembro de 2021, do Mercado Municipal 
Paulistano e iniciou o Programa de Intervenção do Mercado Kinjo Yamato. A Administração da 
Companhia está comprometida com a execução das obrigações defi nidas no Caderno de Encargos 
(Anexo III do Contrato de Concessão), que prevê a restauração dos Mercados. Mas, muito mais 
que a simples restauração, pretende modernizá-los, torná-los não apenas um ponto turístico pe-
las suas características históricas, mas também pelas inovações que serão implantadas, fazendo 
com que os Mercados sejam percussores de uma revitalização do seu entorno, e do centro histó-
rico da cidade de São Paulo. A Administração tem operado com diligência e tempestividade para 
manter íntegros e conservar todos os bens, equipamentos e instalações dos Mercados, buscando 
assegurar que estejam em perfeitas condições de funcionamento. Além disso, ela também busca 
reparar e promover as substituições demandadas em função de desgaste ou superação tecnoló-
gica, e, ainda, promover os reparos e modernizações necessários à boa execução e à manutenção 
das condições adequadas das atividades e serviços. Além disso, ela também cuida da conserva-
ção de todas as áreas verdes da Concessão. A Administração adota as providências necessárias 
para garantir aos Usuários adequadas condições de acesso, circulação, segurança e bem-estar 
nas dependências dos Mercados. As inovações já adotadas na infraestrutura, operação e manu-
tenção atestam isso. A Administração fortaleceu a divulgação dos Mercados em mídias sociais - 
Facebook, LinkedIn e Instagram - e criou um website. Além disso, implantou diversas campanhas 
de marketing (Natal, aniversário do Mercadão e da cidade de São Paulo, Páscoa, Festa Julina etc.) 
em parceria com empresas privadas e com a Prefeitura de São Paulo. A Administração acredita na 
parceria público-privada para o desenvolvimento do ambiente de negócios que geram não só re-
sultados econômicos, mas também resultados e impactos sociais. Neste sentido, a Companhia se 
preocupa em manter um relacionamento comunitário de longo prazo, baseado no diálogo e na 
transparência com todas as suas partes interessadas. Todas as conquistas de 2023 são resultado 
de muito trabalho e dedicação que seriam impossíveis sem o engajamento e a dedicação dos nos-
sos acionistas, colaboradores e Poder Concedente. A Administração agradece aos acionistas pela 
confi ança depositada, pelos incentivos e pelo apoio incondicional às iniciativas que permitem a 
execução do objeto do Contrato de Concessão; aos colaboradores, pela dedicação e comprometi-
mento com que têm contribuído para garantir o crescimento sustentável da Companhia; aos loca-
tários, que de geração em geração, deram e dão vida aos Mercados, responsáveis maiores por 
toda a sua trajetória até aqui e que são agentes importantes nas melhorias que estão sendo im-
plementadas; e, por fi m, ao Poder Concedente pela consideração e parceria incansável na execu-
ção do objeto do Contrato de Concessão. 

Aldo Bonametti
Presidente do Conselho de Administração - CEO

1. Demonstrações Financeiras: A Administração da Companhia está ciente da responsabilida-
de sobre o conjunto das demonstrações fi nanceiras e das notas explicativas apresentadas para o 
exame dos auditores independentes. Assim, na preparação do referido conjunto, atentamos para 
o fato de que elas devem apresentar, adequadamente, a posição patrimonial e fi nanceira, o resul-
tado de suas operações, as mutações do patrimônio líquido e do fl uxo de caixa e todas as divul-
gações necessárias, segundo as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicados de maneira uni-
forme e em cumprimento a legislação pertinente.
2. Contexto Operacional: A Companhia é uma sociedade anônima por ações de capital fecha-
do e de propósito específi co situada na cidade de São Paulo. A Companhia foi constituída em 
28/09/2020 e foi adjudicada vencedora na licitação promovida pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, nos termos do Edital de Licitação “Concorrência Pública Internacional nº 008/SGM/2019”, 
Processo Administrativo nº 6012.2021/0004420-5. Por conta desta Licitação, fi rmou junto à Muni-
cipalidade de São Paulo (“Poder Concedente”), em 15/04/2021, o Contrato de Concessão nº 001/
CC/ABAST/2021 (“Contrato”) para efetuar, por meio de concessão Restauro, Reforma, Operação, 
Manutenção e Exploração do Mercado Municipal Paulistano e do Mercado Kinjo Yamato (“Mer-
cados”). A contratação desta Concessão foi feita em conformidade com a Lei Municipal nº 
16.703/2017 e, subsidiariamente, com a Lei nº 8.987/1995, a Lei nº 9.074/1995, a Lei nº 8.666/1993, 
a Lei Municipal nº 13.278/2002 e o Decreto Municipal nº 44.279/2003, todas com suas alterações 
posteriores. A partir da data da Ordem de Início, de 07/06/2021, a Concessionária iniciou a ope-
ração conjunta - durante o prazo de 90 dias - com o Poder Concedente, sendo que, ao término des-
te prazo ela fi cou responsável pela gestão dos Mercados. Conforme decisão do Poder Conceden-
te, o término da Ordem de Início se deu em 08/09/2021, marcando o início da gestão pela nova 
Administração. Desde então, a Administração da Companhia considerou para a implementação 
do Modelo de Negócio e da Estratégia de Gestão, aprovados pelos seus acionistas, o seguinte: 

2.1. Contrato de Concessão e Bens Reversíveis: Em decorrência dos termos do Anexo II do 
Edital, a Companhia obteve o direito de explorar os dois Mercados bem como assumiu diversos 
compromissos de investimentos e melhorias nas operações a serem executadas ao longo do pra-
zo da concessão. O prazo da concessão é de 25 anos e teve início em 07/06/2021. A Companhia 
contabiliza o Contrato de Concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), que especifi -
ca as condições a serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseri-
das em seu alcance. Ao fi nal da concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, pri-
vilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão, sem 
direito a indenizações, com exceção aos bens que não fazem parte dos marcos contratuais e que 
a Companhia adquiriu para sua operação. 2.2. Diretrizes Gerais do Negócio: A Companhia exe-
cuta todos os serviços e dispõe de todos os recursos humanos, itens, materiais, equipamentos e 
insumos necessários para a execução do objeto do Contrato de Concessão, nos termos defi nidos 
no Anexo II do Edital. A Companhia desenvolve, com vistas à execução dos serviços, práticas e 
modelos de gestão conforme as normas e padrões internacionais, de forma a assegurar que as ne-
cessidades de todos os Usuários estejam compreendidas, aceitas e atendidas, fornecendo servi-
ços e produtos de forma consistente e compatível com os níveis de qualidade impostos no no Ane-
xo II do Edital. 2.3. Obras Emergenciais: Para a execução do objeto do Contrato de Concessão, 
a Companhia, através de empresas especializadas contratadas, elaborou Projeto Básico para as 
Obras Emergenciais - dada a constatação de que algumas intervenções deveriam ser realizadas 
imediatamente após o término da Ordem de Início. A Companhia solicitou ao Poder Concedente e 
submeteu ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo - Conpresp e ao Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico - Condephaat pedido para realização de Obras Emergenciais no Mercado Mu-
nicipal Paulistano e no Mercado Kinjo Yamato. O Poder Concedente autorizou a realização de al-
gumas delas e referiu aos órgãos responsáveis pelo tombamento a autorização das demais. Com 
as autorizações, a Companhia iniciou a execução das Obras Emergenciais. As Obras Emergenciais 
que estão sendo executadas, principalmente, as seguintes: • Aterramento da cobertura; • Imper-
meabilização da cobertura; • Limpeza e troca das telhas e reforma venezianas de madeira; • Ins-
talação de telas em todas as fachadas, para proteção dos transeuntes; • Verifi cação da rede de 
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gás; • Adequação de tampos /aros de esgoto - encontradas 15 com problemas de segurança; • 
Sanitários e revestimentos internos (pilares e paredes); • Rede de incêndio - verifi car toda a rede 
de incêndio; • Rede de esgoto - verifi cação vazão fora da rede; • Revitalização dos portões exter-
nos; • Elétrica / hidráulica e civil - galeria com infi ltração e vazamento nas tubulações e verifi ca-
ção cabeamento; • Montagem de andaimes nas fachadas externas do Mercado Municipal. Essas 
Obras Emergenciais foram iniciadas em dois momentos: i) o primeiro, logo após a aprovação par-
cial pelo Poder Concedente e ii) o segundo, logo após a aprovação pelo Conpresp e Condephaat. 
2.4. Programa de Intervenção: Uma das obrigações mais importantes do Anexo II do Edital é a 
execução do Programa de Intervenção do Mercado Municipal Paulistano e do Mercado Kinjo Ya-
mato. Em 25/03/2022, a Concessionária informou à Secretaria de Desestatização que protocolou 
junto ao Conpresp o Projeto Básico (Protocolo nº 171/2022) e junto ao Condephaat (Protocolo nº 
301642/2022) o Projeto Básico para restauro e reforma do Mercado Municipal Paulistano. Além 
disso, a Companhi, também elaborou projeto básico para restauro do Mercado Kinjo Yamato, que 
foi protocolado junto ao Conpresp (em 06/04/2022) e ao Condephaat (07/04/2022). A Companhia 
tem apresentado, tempestivamente, ao Poder Concedente a posição dos processos junto ao Conpresp 
e ao Condephaat a respeito dos projetos de restauro e reforma (interno e externo) do Mercado Mu-
nicipal Paulistano e de restauro e reforma (interno e externo) do Mercado Kinjo Yamato. A Com-
panhia tem agido com tempestividade e diligência na contratação de empresas especializadas 
para a elaboração dos Projetos Básicos e para a execução das obras aprovadas. No entanto, fato-
res exógenos como condições climáticas, estrangulamentos nas cadeias de suprimento ocasiona-
das pela pandemia da Covid-19, prazos internos do Conpresp e Condephaat para aprovação dos 
Projetos, prazos internos da Companhia para a contratação das empresas especializadas resultam 
em uma dinâmica para a efetiva realização do Programa de Intervenção que extrapola o controle 
da Companhia. Na implantação do Programa de Intervenção, bem como a realização de quaisquer 
obras a Concessionária, sempre que possível, adota práticas sustentáveis na elaboração dos pro-
jetos e na execução s, com vistas a minimizar os impactos ambientais decorrentes e a geração de 
resíduos, bem como garantir a utilização racional e efi ciente de recursos e materiais empregados. 
Ainda, a Concessionária, e suas empresas contratadas, estão sempre atentas às diretrizes espe-
cífi cas para projetos e obras do Programa de Intervenção, incluindo novas edifi cações, instalações 
de caráter não permanente, bem como reforma ou restauro de edifi cações e estruturas existentes 
nos Mercados. Por fi m, é importante ressaltar que, na execução do objeto do Contrato de Conces-
são e, em particular, do Programa de Intervenção, a Companhia tem sido fática e extremamente 
prejudicada por circunstâncias não previstas, exógenas, e que impactam o Cronograma das Obras 
e o equilíbrio econômico-fi nanceiro desse Contrato: i) existência de uma feira noturna ilegal no en-
torno dos Mercados, com todas as disfunções associadas - trânsito, lixo, moradores de rua etc.; 
ii) enchentes que, em função de problemas estruturais na rede pública pluvial e de esgoto, impac-
tam os sistemas de água pluvial e de esgoto dos Mercados; iii) falta de segurança externa (furtos 
de material) durante o período noturno; iv) execução de obras emergenciais na Avenida do Esta-
do, para estancamento de solapamento da pista de rolagem; A Companhia informa ao Poder Con-
cedente, recursivamente, o impacto destas circunstâncias adversas. 2.5. Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros: Desde 08/09/2021, a Administração tem tomado todas as medidas neces-
sárias - inclusive emergenciais - para a segurança de todos os Usuários dentro dos Mercados e, 
também, para a obtenção do AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, que nunca existiu 
para nenhum dos Mercados. Dentre as medidas tomadas estão a adequação de todo o sistema de 
extintores nos dois locais, com a colocação de todos aqueles exigidos em Projeto do Corpo de Bom-
beiros e a adequação das rotas de fuga. Além disso, está sendo realizada a adequação do siste-
ma SPDA. A Companhia contratou empresa especializada tendo como escopo: i) Estudo de Viabi-
lidade de Projeto com Base na Legislação do Corpo de Bombeiros; ii) Aprovação de Projeto Legal 
junto ao Corpo de Bombeiros; iii) Assessoria Técnica para Obtenção do AVCB; iv) ARTs e Atesta-
dos necessários para obtenção do AVCB; v) Treinamento de Brigada de Incêndio; e vi) Plano de 
Abandono. O projeto foi protocolado junto ao setor competente do Corpo de Bombeiros. Não obs-
-tante isso, a Companhia já conta com Bombeiro Civil atuando em todo o período de funcionamen-
to dos Mercados, Brigada de Incêndio, devidamente treinada, bem como, adequadas as rotas de 
fuga. A Companhia, com estas medidas, obteve o AVCB para o Mercado Municipal Paulistano. O 
processo para obtenção do AVCB para o Mercado Kinjo Yamato está em andamento, aguardando 
a aprovação do Conpresp e Condephaat dos Projetos Básicos. Por fi m, a Companhia ressalta que 
os dois Mercados, como informou o Corpo de Bombeiros, estão em condições de segurança, ine-
xistindo risco que demande a interdição dos estabelecimentos. 2.6. Acessibilidade: Além das 
Obras Emergenciais e do Programa de Intervenção nos Mercados, a Companhia contratou empre-
sa especializada para a obtenção do Certifi cado de Acessibilidade, bem como o Certifi cado de Ma-
nutenção, junto ao SEGUR-SMUL. No entanto, no intuito de atender às normas de acessibilidade 
e, tendo em vista que as calçadas do entorno do Mercado Paulistano se encontravam com desní-
veis e outras alterações, que difi cultavam a locomoção, a Administração promoveu o conserto e 
nivelamento das mesas. Atualmente, o Mercado Municipal Paulistano possui rampas de acesso 
não só nas calçadas, como nas entradas pelos bolsões de estacionamento. Os elevadores inter-
nos, que se encontravam parados quando da assunção da operação pela Companhia, foram res-
taurados e se encontram em operação, permitindo o acesso dos usuários a todos os andares des-
ti-nados aos mesmos, inclusive aos banheiros localizados no mezanino. Além disso, também foi 
concluído e implantado o projeto de sinalização visual interna e externa, o que também promove 
melhores condições de acessibilidade aos Mercados pelos Usuários.
3. Desempenho Econômico-Financeiro: 3.1. Receita de Serviços: A principal linha de ser-
viço da Companhia é a receita de serviços, mensurada com base no valor justo da contrapresta-
ção recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos, sendo registrada no mo-
mento da prestação dos serviços: i) receita operacional: composta basicamente pela receita de 
cessão de espaços (aluguel de boxes) e ii) receita acessória: conforme previsto no Contrato de Con-
cessão, a Companhia pode explorar, diretamente ou por meio de terceiros, o estacionamento, pu-
blicidade e eventos através de contratos celebrados com prestadores de serviços ou exploradores 
de outras atividades econômicas. A receita de serviços é reconhecida ao longo do tempo confor-
me os serviços são prestados. Em 2020, a Companhia não auferiu nenhuma receita. Em 2023, teve 
receita bruta de aluguel, estacionamento e outras no montante de R$ 11.444 mil e Receita com 
contrato de construção (ICPC 01) no valor de R$ 12.856. 3.2. Custo dos Serviços Prestados: Em 
2023, o total dos custos foram de (R$ 18.169 mil). Os principais custos foram com amortização, se-
guros e obras de restauro. 3.3. Lucro Bruto: O lucro bruto em 2023 foi de R$ 6.121 mil. 3.4. Des-
pesas e Outras Receitas Operacionais: Em 2023, o total das despesas e outras receitas ope-
racionais foram, respectivamente, de (R$ 6.078 mil) e R$ 95 mil. 3.5. Resultado antes do Resul-
tado Financeiro Líquido e dos Impostos: Em 2023, o resultado antes do resultado fi nanceiro 
líquido e dos impostos foi de R$ 138 mil. 3.6. Resultado Financeiro Líquido: Em 2023 e 2021, 
o resultado fi nanceiro líquido foi de (R$ 917 mil). 3.7. Resultado Líquido do Exercício: Em 2023 
, o resultado líquido do exercício foi (R$ 948 mil). 3.8. Geração de Caixa: A demonstração do fl u-
xo de caixa foi preparada pelo método indireto e está sendo apresentada de acordo com o pronun-
ciamento CPC 03(R2) - Demonstração dos fl uxos de caixa. 3.9. Investimentos (Imobilizado e In-
tangível): O ativo imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os 
custos de fi nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualifi cados. Os custos subse-
quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado. O va-
lor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. O saldo do ativo imobili-
zado, em 2023, foi de R$ 16.229 mil. Os ativos intangíveis construídos em decorrência do contra-
to de concessão são registrados ao custo da construção e aos custos dos empréstimos atribuíveis 
a esse ativo. Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados inicialmente, ao custo 
de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperá-
vel, quando aplicável. Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são amortizados de acordo com 
sua vida útil econômica estimada e, quando são identifi cadas indicações de perda de seu valor re-
cuperável, submetidos a teste para análise. Os ativos intangíveis relacionados aos direitos de con-
cessão são amortizados ao longo do prazo da concessão pela curva de benefício econômico, esti-
mada como base para a amortização. Em 2023, o saldo dos ativos intangíveis foi de R$ 104.574 mil. 
3.10. Auditores independentes: Com o objetivo de atender ao disposto no Anexo II do Edital, a 
Companhia informa que utilizou os serviços de auditoria independente da Grant Thornton Audito-
res Independentes (GT), para auditoria de suas demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2023. A política da Companhia na contratação de eventuais serviços não relacio-
nados à auditoria externa junto ao auditor independente fundamenta-se nos princípios que preser-
vam a independência do auditor, quais sejam: i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, 
ii) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente e iii) o auditor não deve promover 
os interesses de seu cliente. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia contra-
tou serviços não relacionados à auditoria independente. especifi camente, “Relatório do auditor so-
bre quadro isolado referente à demonstração do valor da outorga variável elaborado pela Mercado 
SP SPE S.A., entre 1º de junho de 2022 e 31 de maio de 2023”. Este relatório é uma das obrigações 
dispostas no Anexo II do Edital e foi elaborado de forma independente pelo auditor, sendo o Rela-
tório submetido ao Poder Concedente para informar à respeito do valor da Outorga Variável. 
4. Modelo de Negócio: Os fundamentos do Modelo de Negócio da Companhia levam em consi-
deração: i) o ambiente externo (Edital de Licitação) e interno (operação atual dos Mercados) da 
Companhia; ii) os desafi os e oportunidades do momento atual do mercado e da Companhia; e iii) 
os atributos externos que defi nem uma empresa de classe mundial. Estes fundamentos podem ser 
resumidos nas seguintes dimensões: i) desenvolvimento de indicadores que contribuirão para uma 
gestão operacional e fi nanceira mais efi ciente; ii) instalação de governança de acompanhamento 
dos planos de negócios e metas estabelecidas pelos orçamentos matriciais; iii) avaliação ex ante 
(orçamento previsto) e ex post (orçamento realizado) dos investimentos em ativos fi xos e em pro-
jetos; iv) desenvolvimento de indicadores de avaliação e mensuração dos riscos/retorno em cam-
panhas promocionais; v) desenvolvimento de objetivos fi nanceiros estratégicos com relação à es-
trutura de capital; (vi) adoção de atitude empresarial em todos os projetos e excelência na execu-

ção; vii) desenvolvimento da inteligência competitiva; viii) inovação no desenvolvimento de opor-
tunidades de negócios; e ix) geração de valor intangível. O Modelo de Negócio da Companhia tem 
como objetivo a captura de gaps de desempenho: i) na estrutura de governança; ii) na estratégica 
corporativa; iii) nos processos; iv) na estrutura organizacional; iv) nos incentivos e avaliação; e v) 
no desempenho operacional. O desenho do Modelo de Negócio derivou diretamente do Edital de 
Licitação. Ele integra as iniciativas das várias áreas funcionais da Companhia - alinhamento de 
propósitos para geração de valor. Isto requer uma quantidade grande de informações e a partici-
pação de todos os colaboradores em vários níveis hierárquicos. As metas fi nanceiras e operacio-
nais, bem como os resultados obtidos, devem estar à vista de todos os colaboradores - gestão 
transparente, com preservação de informações estratégicas. Os desvios dos resultados em rela-
ção às metas devem ser entendidos e ações corretivas devem ser propostas - acompanhamento 
com transparência e viés para execução. O foco está na geração de valor às suas partes interes-
sadas. Assim, para a Administração, a Companhia será um interlocutor entre estas partes buscan-
do alinhar, equilibrar e adequar das demandas e ofertas entre elas. Esse Modelo de Negócio per-
miti à Companhia ser uma empresa de classe mundial, focada em: i) criação de valor, ii) sustenta-
bilidade e iii) atendimento da demanda das partes interessadas, em particular, aquela do Poder 
Concedente. Para isso, foram consideradas as seguintes dimensões: A partir do Término da Or-
dem de Início, a Companhia iniciou um projeto de captura de lacunas de desempenho em relação 
às melhores práticas corporativas em diversas áreas. A captura destas lacunas implicará em me-
lhor resultado fi nanceiro, em decorrência da adoção de ferramentas e indicadores de gestão mais 
efi cientes. Neste sentido, a Companhia estruturou um BI corporativo, com informações on-line de 
todas as suas áreas funcionais. A captura dessas lacunas está focada: i) na estrutura de gover-
nança, ii) na estratégica corporativa, iii) na estrutura organizacional, iv) nos incentivos e avaliação 
e v) no desempenho operacional. 4.1. Planejamento Estratégico: O planejamento estratégico 
da Companhia contempla: • A determinação de objetivos de longo prazo da Companhia, e a ado-
ção de cursos de ação e a alocação dos recursos necessários para alcançar aqueles objetivos; • 
A postura que a Companhia adota para administrar o relacionamento entre elas e seus ambien-
tes; • O processo pelo qual a Companhia tenta ajustar de maneira efi caz o uso que faz de seus re-
cursos e demandas, restrições e oportunidades impostas pelo ambiente; • O conjunto de propó-
sitos e políticas que defi nem a Companhia e seu negócio; e • O foco sobre a interdependência das 
decisões dos concorrentes e sobre suas expectativas a respeito do comportamento dos outros. As 
estratégias são ações específi cas, previamente traçadas e implementadas pela Administração no 
intuito de se alcançar determinada meta. O estabelecimento de uma meta e as estratégias a se-
rem adotadas para alcançá-la pressupõem o planejamento de um conjunto de ações. Esse plane-
jamento estratégico é elaborado a partir de um conjunto de ferramentas que, uma vez integrados, 
defi nirão o seu perfi l de atuação. Ele leva em consideração a visão de futuro e a missão. Também 
contempla a análise dos ambientes interno e externo. A partir daí são defi nidos os projetos estra-
tégicos, a estrutura organizacional, o orçamento e os sistemas de execução e desempenho. Sem-
pre balizados pelo cumprimento das obrigações que estão associadas à execução do objeto da 
Concessão, conforme defi nido no Anexo II do Edital. Diversas iniciativas foram adotadas no exer-
cício de 2023, com o objetivo de avançar na conclusão das Obras Emergenciais e do Programa de 
Intervenção, melhorar ainda mais as operações de manutenção, divulgar a marca e atrair Usuá-
rios para os Mercados. Todas estas iniciativas serão continuadas em 2024, além de novas inova-
ções serem introduzidas. 4.2. Partes Interessadas: A elaboração do planejamento estratégico e 
da estrutura de governança corporativa da Companhia compreendem: • A identifi cação e carac-
terização dos tipos de partes interessadas (stakeholders) que estão envolvidos com a Companhia; 
• A identifi cação das necessidades de cada uma das partes interessadas identifi cadas para o de-
senvolvimento de uma estratégia para atendimento das suas demandas; • A natureza política das 
diversas partes interessadas (análise de coalizões, gerenciamento de confl ito e uso e abuso de 
ações unilaterais); • O aproveitamento de iniciativas, mais do que a simples reação aos eventos 
quando eles ocorrem; e • A alocação dos recursos organizacionais de acordo com o atributo das 
partes interessadas e o seu valor para a Companhia. Estas proposições exigem uma completa com-
preensão e conhecimento de todas as partes interessadas da Companhia e do seu poder de in-
fl uência no processo decisório. Isto signifi ca que a Administração está consciente dos possíveis 
impactos que suas decisões podem ter sobre as principais partes interessadas. Ao longo de 2023 
a Companhia iniciou uma estratégia de comunicação voltada às suas principais partes interessa-
das, que será ainda mais completa em 2024. 4.3. Crescimento e Sustentabilidade do Negó-
cio: O crescimento da Companhia é caracterizado pela visão empresarial da Administração, pela 
competência interna representada pelos recursos de que dispõe e pela coordenação efi caz de tais 
recursos. Assim, esse crescimento é resultado das capacidades únicas e recursos acumulados que 
estabelecem limites para a sua expansão, dentro de um ambiente econômico que está fora do seu 
controle direto. A Administração entende que a estratégia de crescimento implica na diversifi ca-
ção para novos produtos/serviços ou novos mercados, ou no crescimento nos negócios atuais, seja 
por processos de integração vertical. Este tipo de estratégia é aplicado quando o mercado apre-
senta situações favoráveis que se tornam oportunidades, aproveitando para lançar novos produ-
tos e serviços e aumentar as suas vendas. A Administração está desenvolvendo inovações, sem-
pre estritamente adequadas à exploração das atividades comerciais previstas no Contrato de Con-
cessão. Em 2023 foram iniciados diversos projetos que devem, ao longo dos próximos exercícios, 
terem impactos positivos nos resultados do negócio.
5. Governança, Risco e Compliance: 5.1. Missão, Visão e Valores: Missão - Oferecer ao 
Usuário do Mercado produtos e serviços de qualidade e uma experiência única em gastronomia. 
Visão - Ser o melhor Mercado do mundo na oferta de produtos e serviços e gastronomia. Valo-
res - Foco no Usuário; Trabalho em Equipe; Efi ciência e Flexibilidade; Inovação e Liderança; Ética 
e transparência; Resultados Sustentáveis; e Simplicidade e Persistência. Na busca destes valores 
a Companhia se compromete à: i) respeitar as leis ambientais; ii) posicionar-se contra operações 
ilegais; iii) proporcionar tratamento igual a todos os Usuários, fornecedores e governo; iv) ofere-
cer condições dignas à todos os funcionários e colaboradores; v) integrar-se com a comunidade e 
vi) respeitar os direitos humanos. Acima de tudo as iniciativas da Companhia são pautadas pelos 
mais elevados padrões de integridade corporativa. 5.2. Governança: As boas práticas de gover-
nança corporativa e compliance constituem um pilar de sustentação para a execução do objeto da 
concessão pela Companhia. Assim, assumimos compromissos em nossa estratégia que se tradu-
zem em assegurar um modelo de governança que permita o equilíbrio entre efi ciência e controle; 
e atuar de forma íntegra e transparente, com tolerância zero à fraude e à corrupção. A governan-
ça corporativa está inserida no contexto dos propósitos organizacionais da Companhia, sendo o 
compromisso da Administração da Companhia atender às melhores práticas internacional e local. 
A governança corporativa está relacionada à gestão da Companhia, sua relação com todas as par-
tes interessadas: acionistas, clientes, colaboradores, fornecedores, governo, comunidades de en-
torno, entre outros. A estrutura de governança corporativa da Companhia leva em consideração: 
i) a identifi cação e caracterização das partes interessadas e ii) as melhores práticas de gestão cor-
porativa. 5.3. Políticas e Diretrizes Corporativas: Desde o início da Ordem de Início, a Compa-
nhia elabora um conjunto de Políticas e Diretrizes Corporativas que balizam a operacionalização 
do seu Modelo de Negócio. Estas Políticas e Diretrizes estão organizadas por área funcional: fi -
nanceiro e contábil; jurídico; engenharia; operação e manutenção; comunicação e marketing; tec-
nologia da informação. 5.4. Risco: A Gestão de Riscos é um dos principais temas da moderna ges-
tão corporativa. A melhor prática recomenda que a organização tenha um modelo para a Gestão 
de Riscos que permita a ela, em particular, identifi car, selecionar e documentar a solução para o 
cumprimento da estratégia do negócio e a minimização de riscos. A Gestão de Riscos é um pro-
cesso sistemático para tratar dos riscos da Companhia que, em geral, compreende: i) identifi car 
qualquer risco previsível, ii) avaliar o risco decorrente, iii) eliminar o risco ou, se isso não for pos-
sível, controlá-lo e iv) monitorar a avaliação de risco. A Gestão de Riscos é uma ferramenta pela 
qual são analisados e monitorados os riscos estratégicos, operacionais e fi nanceiros bem como 
aqueles atrelados às questões ambientais, sociais e de governança (ESG). Este processo de con-
trole visa otimizar os recursos para uma entrega com melhor relação risco-retorno aos investido-
res, auxiliando os tomadores de decisão a fazer escolhas conscientes, priorizar ações e distinguir 
entre formas alternativas de procedimentos. A Administração entende que os principais benefí-
cios da Política de Gestão de Riscos são: i) adotar e difundir uma postura de maior transparência 
em relação às partes interessadas, através do reconhecimento dos riscos inerentes às suas ope-
rações, seus procedimentos de mitigação, bem como sua real efi cácia; ii) contribuir para a manu-
tenção e melhoria contínua da imagem corporativa, ao medir, monitorar e gerir impactos de de-
sempenho das operações, estabelecendo um panorama de menor risco às partes interessadas; iii) 
prover e disseminar ferramentas e metodologia de controle interno que permitam um efetivo pro-
cesso de gerenciamento de riscos; iv) fornecer dados completos sobre o ambiente de riscos habi-
litando a Companhia a gerenciar mais efetivamente a alocação de capital e até reduzi-lo; e v) pro-
mover uma comunicação efi caz entre as diferentes áreas relacionadas com as categorias de ris-
cos estabelecidas e os órgãos da alta Administração. Assim, essa Política constitui um conjunto 
de princípios e procedimentos que proporcionam uma atuação proativa na identifi cação, análise, 
avaliação e monitoramento contínuo dos riscos inerentes às suas operações, de forma a minimi-
zar ameaças e incertezas, com o objetivo de criar oportunidades e consequentemente gerar valor 
a todas as partes interessadas. 5.5. Compliance: O objetivo da Política de Compliance da Com-
panhia é assegurar, em conjunto com as demais áreas, a adequação, fortalecimento e o funciona-
mento do Sistema de Controles Internos da Companhia, procurando mitigar os riscos de acordo 
com a complexidade de seu negócio, bem como disseminar a cultura de controles para assegurar 
o cumprimento de leis e regulamentos existentes. A Administração da Companhia defi niu que a 
atuação da função de compliance abrange: • Gerenciamento da aderência da Companhia à legis-
lação aplicável ao negócio; • Gestão da regulação estatal nos negócios da Companhia; • Moni-
toramento da aderência ao Código de Conduta Ética; • Gestão da Política de Integridade Corpo-
rativa e dos procedimentos de prevenção a confl itos de interesses, fraudes, corrupção e lavagem 
de dinheiro; • Investigações e repreensão de denúncias recebidas através da Ouvidoria; • Ges-
tão e monitoramento da relação da Companhia com as suas partes interessadas; • Realização pe-
riódica de treinamentos e programas de conscientização dos colaboradores; - Assessoria e apoio 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstrações dos resultados para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

ATIVO Controladora Consolidado
   31/12/  31/12/
   2022  2022
  31/12/ Reclas- 31/12/ Reclas-
 Notas 2023 sifi cado 2023 sifi cado
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 694 307 694 407
Clientes 5 146 1.296 160 1.296
Impostos a recuperar - 7 - 7 -
Despesas antecipadas 6 169 348 169 345
Outros créditos - 145 114 145 115

Total do ativo circulante  1.161 2.065 1.175 2.163
Ativo não circulante

Investimentos - - 16 - -
Outros créditos - 906 - - -
Imobilizado 7 404 302 511 444
Intangível 8 120.283 112.039 120.292 112.039

Total do ativo não circulante  121.593 112.357 120.803 112.483

Total do ativo  122.754 114.422 121.978 114.646

 Capital social
 Notas Subscrito A integralizar Adiantamento para futuro aumento de capital Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021  17.060 (166) 75.200 (4.282) 87.812

Aumento de capital  75.200 - (75.200) - -
Lucro líquido do exercício  - - - 362 362

Saldo em 31 de dezembro de 2022  92.260 (166) - (3.920) 88.174
Aumento de capital 13.a) 26.000 (5.850) - - 20.150
Prejuízo líquido do exercício  - - - (948) (948)

Saldo em 31 de dezembro de 2023  118.260 (6.016) - (4.868) 107.376
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2023 2022 2023 2022
Passivo circulante

Emprestimos 10 - 15.550 - 15.759
Fornecedores 9 812 2.329 834 2.344
Obrigações tributárias 11 1.134 418 1.148 418
Obrigações trabalhistas - 314 270 314 270
Adiantamento de clientes - - - 9 -
Outros débitos 12 12.299 7.681 12.297 7.681

Total do passivo circulante  14.559 26.248 14.602 26.472
Paasivo não circulante

Provisão para perda com investimento  819 - - -
Total do passivo não circulante  819 - - -
Patrimônio líquido 13

Capital social subscrito  118.260 92.260 112.244 92.260
Capital social a integralizar  (6.016) (166) (3.920) (166)
Prejuízos acumulados  (4.868) (3.920) (948) (3.920)

Total do patrimônio líquido  107.376 88.174 107.376 88.174
Total do passivo e patrimônio líquido  122.754 114.422 121.978 114.646

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
   31/12/  31/12/
   2022  2022
  31/12/ Reclas- 31/12/ Reclas-
 Notas 2023 sifi cado 2023 sifi cado

Receita líquida 14 24.112 13.813 24.299 13.813
Custos dos serviços prestados 15 (18.169) (8.275) (18.179) (8.275)

Lucro bruto  5.943 5.538 6.120 5.538
(Despesas) Receitas operacionais

Gerais e administrativas 15 (5.084) (6.096) (6.078) (6.180)
Equivalência patrimonial - (835) (84) - -
Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas 15 95 2.062 95 2.062

Resultado antes do 
 resultado fi nanceiro e impostos  119 1.420 137 1.420

Receitas fi nanceiras - 99 103 99 103
Despesas fi nanceiras - (1.013) (1.034) (1.015) (1.034)

Resultado fi nanceiro 16 (914) (931) (916) (931)
Resultado antes dos impostos  (795) 489 (779) 489

Imposto de renda e 
 contribuição social correntes - (153) (127) (169) (127)

Lucro (prejuízo) do exercício  (948) 362 (948) 362
Lucro (prejuízo) do exercício por ação  (0,0080) 0,0039 (0,0084) 0,0039

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (948) 362 (948) 362
Ajustes por:

Depreciação e amortização - 4.683 4.668 4.674 4.675
Provisão para crédito com liquidação duvidosa - 1.419 20 1.150 20
Equivalência patrimonial - 835 84 - -

Total  5.989 5.134 4.876 5.057
(Aumento) diminuição de ativos

Clientes - (269) (1.316) (5) (1.316)
Impostos a recuperar - (7) - (7) -
Despesas antecipadas - 179 (40) 176 (37)
Outros créditos - (935) (82) (30) (82)

Aumento (diminuição) de passivos:
Fornecedores - (1.517) 1.501 (1.510) 1.516
Obrigações tributárias - 716 343 730 343
Obrigações trabalhistas - 44 124 44 124
Outros débitos - 4.618 2.412 4.616 2.412

Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais  8.818 8.076 8.890 8.017
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimentos

Aquisição de imobilizado/intangível - (13.029) (3.022) (12.994) (3.172)
Aquisição de Investimentos - - (100) - -

Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimento  (13.029) (3.122) (12.994) (3.172)
Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamentos

Empréstimos e fi nanciamentos captados - - - - 209
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos - (15.550) (4.818) (15.759) (4.818)
Aumento de capital - 20.150 - 20.150 -

Caixa líquido (consumido) gerado nas 
 atividades de fi nanciamentos  4.600 (4.818) 4.391 (4.609)
Aumento no caixa e 
 equivalentes de caixa no exercício  389 136 287 236

Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício - 307 171 407 171
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fi m do exercício - 694 307 694 407

Aumento no caixa e 
 equivalentes de caixa no exercício  387 136 287 236

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2023 2022 2023 2022
Lucro (prejuízo) do exercício - (948) 362 (948) 362

Outros resultados abrangentes  - - - -
Resultado abrangente do exercício  (948) 362 (948) 362
Resultado abrangente por ação  - - - -

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional e informações gerais: A Mercado SP SPE S.A. (“Companhia” e/ou 
“Concessionária” e/ou “Mercado SP”), é uma sociedade anônima por ações de capital fechado e 
de propósito específi co situada na cidade de São Paulo - SP. A Companhia foi constituída em 08 
de agosto de 2019 com o objetivo de executar e explorar, em regime de concessão, o Mercado 
Municipal Paulistano e o Mercado Kinjo Yamato (“Mercados”), em conformidade com o Contrato 
nº 001/CC/ABAST/2021 (“Contrato” e/ou “Contrato de Concessão”). O contrato fi rmado em 15 de 
abril de 2021, com a Prefeitura do Município de São Paulo, torna a Companhia a concessionária 
responsável pelo restauro, reforma, operação, manutenção e exploração dos Mercados, segundo 
os termos defi nidos no Edital de Concorrência no 008/SGM/2019. O prazo da concessão é de 25 
anos e teve início em 07 de junho de 2021 (data de início da “ordem de início”); após o término da 
ordem de início (período de 90 dias em que a Concessionária acompanhou as operações dos mer-
cados junto com o poder concedente), a concessionária assumiu a gestão integral dos Mercados. 
Em decorrência dos termos do contrato, a Companhia também assumiu diversos compromissos de 
investimentos e melhorias nas operações a serem executadas ao longo do prazo da concessão. A 
Companhia está executando um conjunto de obras emergenciais e obtendo aprovação dos órgãos 
competentes – inclusive do poder concedente - para a realização das obras de restauro dos mer-
cados. Bens reversíveis: Ao término da concessão, retornam ao poder concedente todos os di-
reitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de conces-
são, sem direito a indenizações, com exceção aos bens que não fazem parte dos marcos contra-
tuais e que a Companhia adquiriu para sua operação. E, ainda, cabe indenização pelos bens rever-
síveis que não foram totalmente depreciados. 
2. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão defi nidas a seguir. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais com-
preendem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e nos pronunciamentos, nas 
orientações e nas interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas da Companhia estão sendo apresentadas conforme orientação técnica 
OCPC 07, que trata dos requisitos básicos de elaboração e evidenciação a serem observados quan-
do da divulgação dos relatórios contábil-fi nanceiros, em especial das contidas nas notas explica-
tivas. A Administração confi rma que estão sendo evidenciadas todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas e que estas correspondem às 
utilizadas em sua gestão. As Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas foram aprova-
das pela Administração da Mercado SP SPE S.A. em 30 de abril de 2024. 2.2. Base de elabora-
ção: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no cus-
to histórico, exceto por determinados instrumentos fi nanceiros mensurados pelos seus valores jus-

tos no fi m de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O cus-
to histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e 
serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferên-
cia de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de men-
suração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando ou-
tra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em 
consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado leva-
rem essas características em consideração na precifi cação do ativo ou passivo na data de mensu-
ração. O valor justo para fi ns de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas é determinado nessa base, como uma mensuração baseada em merca-
do e não uma mensuração específi ca da Companhia. Os valores justos são classifi cados em dife-
rentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ati-
vos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mer-
cado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierar-
quia do valor justo no fi nal do exercício das demonstrações contábeis em que ocorreram as mu-
danças. 2.2.1. Ajustes e reclassifi cações efetuados nas demonstrações contábeis com-
parativas: A Administração da Empresa procedeu a reapresentação dos Ativos e das demonstra-
ções contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 (demonstrações do re-
sultado) em decorrência de ajustes ligados a melhor apresentação dos saldos contábeis identifi -
cados no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 relacionados a reclassifi cação da amortiza-
ção do contrato de concessão presentes nos custos dos serviços prestados, outrora reconhecido 
como despesa operacional. Além do reconhecimento do da Receita e do Custo de construção con-
forme o ICPC 01, além da readequação do saldo de Obras em andamento para o intangível seguin-
do a natureza do contato de concessão. As citadas reapresentações estão sendo efetuadas como 
previsto pelas normas brasileiras de contabilidade (NBC TG 23 (R-1) e NBC TG 26 (R-3), emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), conforme requerido pelas práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. O efeito dos ajustes e reclassifi cações sobre os ativos e demonstrações contábeis 
comparativos do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, é conforme segue:

Controladora    31/12/
Ativo    2022
  31/12/ Reclas- Reclas-
 Notas 2022  sifi cação sifi cado
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  307 - 307
Clientes  1.296 - 1.296
Impostos a recuperar  - - -
Despesas antecipadas  348 - 348
Outros créditos  114 - 114
Total do ativo circulante  2.065 - 2.065
Ativo não circulante
Investimentos  16 - 16
Outros créditos  - - -
Imobilizado  3.163 (2.861) 302
Intangível  109.178 2.861 112.039
Total do ativo não circulante  112.357 - 112.357
Total do ativo  114.422 - 114.422
Resultado do Exercício    31/12/
    2022
  31/12/ Reclas- Reclas-
 Notas 2022  sifi cação sifi cado
Receita líquida 14 10.952 2.861 13.813
Custos dos serviços prestados 15 (801) (7.474) (8.275)
Lucro bruto  10.151 (4.613) 5.458
(Despesas) Receitas operacionais
Gerais e administrativas 15 (10.709) 4.613 (6.096)
Equivalência patrimonial - (84) - (84)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 15 2.062 - 2.062
Resultado antes do 
 resultado fi nanceiro e impostos  1.420 - 1.420
Receitas fi nanceiras - 103 - 103
Despesas fi nanceiras - (1.034) - (1.034)
Resultado fi nanceiro 16 (931) - (931)
Resultado antes dos impostos  489 - 489
Imposto de renda e contribuição social correntes - (127) - (127)
Lucro (prejuízo) do exercício  362 - 362

Consolidado    31/12/
Ativo    2022
  31/12/ Reclas- Reclas-
 Notas 2022  sifi cação sifi cado
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  407 - 407
Clientes  1.296 - 1.296
Impostos a recuperar  - - -
Despesas antecipadas  345 - 345
Outros créditos  115 - 115
Total do ativo circulante  2.163 - 2.163
Ativo não circulante
Investimentos  - - -
Outros créditos  - - -
Imobilizado  3.305 (2.861) 444
Intangível  109.178 2.861 112.039
Total do ativo não circulante  112.483 - 112.483
Total do ativo  114.646 - 114.646
Resultado do Exercício    31/12/
    2022
  31/12/ Reclas- Reclas-
 Notas 2022  sifi cação sifi cado
Receita líquida 14 10.952 2.861 13.813
Custos dos serviços prestados 15 (801) (7.474) (8.275)
Lucro bruto  10.151 (4.613) 5.458
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Resultado do Exercício    31/12/
    2022
  31/12/ Reclas- Reclas-
 Notas 2022  sifi cação sifi cado
(Despesas) Receitas operacionais
Gerais e administrativas 15 (10.793) 4.613 (6.180)
Equivalência patrimonial - - - -
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 15 2.062 - 2.062
Resultado antes do 
 resultado fi nanceiro e impostos  1.420 - 1.420
Receitas fi nanceiras - 103 - 103
Despesas fi nanceiras - (1.034) - (1.034)
Resultado fi nanceiro 16 (931) - (931)
Resultado antes dos impostos  489 - 489
Imposto de renda e contribuição social correntes - (127) - (127)
Lucro (prejuízo) do exercício  362 - 362
2.3. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplica-
ção das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por defi nição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi cativo, com probabi-
lidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social são as seguintes: a) Perdas por impairment: Anualmente a Companhia verifi ca 
se há evidências de que algum ativo ou grupo de ativos tenha se deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência 
objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos e aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto nos fl uxos de caixa futuros 
estimados do ativo ou grupo de ativo que pode ser estimado de maneira confi ável (Nota Explica-
tiva nº 2.10). Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, não foram identifi cadas evidên-
cias objetivas para justifi car o registro de perdas por impairment, em seu grupo de imobilizado e 
intangível. b) Reconhecimento e mensuração de provisões para contingências: A avalia-
ção da probabilidade de perdas com ações judiciais e outros riscos fi scais e trabalhistas, bem como 
a apuração dos montantes envolvidos é realizada considerando o pedido dos reclamantes, os ris-
cos associados, a posição jurisprudencial acerca das matérias e a opinião dos consultores jurídi-
cos da Companhia. 2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas Demonstrações 
Contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional e a 
moeda de apresentação da Mercado SP SPE S.A. Todos os saldos foram arredondados para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.5. Bases de consolidação das de-
monstrações contábeis: A consolidação foi elaborada de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e incluem as demonstrações contábeis da controlada direta, na qual a controlado-
ra é titular de direitos de sócio, que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas de-
liberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. Os principais procedimen-
tos adotados no processo de consolidação foram: a) Somatória dos saldos das contas de ativos, 
passivos, receitas e despesas, segundo a natureza contábil; b) Eliminação dos saldos das contas 
de ativos e passivos, bem como as receitas e despesas relevantes e os lucros realizados e não rea-
lizados, quando aplicável, decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas; c) Elimina-
ção dos investimentos na proporção das participações no capital, reservas e lucros acumulados 
das empresas consolidadas; e d) Destaque das participações dos acionistas não controladores no 
patrimônio líquido e no resultado do exercício. As demonstrações contábeis consolidadas estão 
sendo apresentadas em reais, moeda funcional da Companhia. As demonstrações contábeis con-
solidadas incluem as operações da Companhia e da seguinte empresa controlada, cuja participa-
ção percentual na data do balanço é resumida como segue:
  31/12/2023  31/12/2022
 % Controlada % Controlada
Mercado SP Ltda. 100 Direta 100 Direta
2.6. Instrumentos fi nanceiros: i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a rece-
ber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que fo-
ram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quan-
do a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro 
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi -
cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classifi cação e mensuração subsequente
Ativos fi nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensu-
rado: ao custo amortizado; ao VJORA - Instrumento de dívida; ao VJORA - Instrumento patrimo-
nial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi -
nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia 
do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ati-
vos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; • Seus termos contratuais geram, em da-
tas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros so-
bre o valor principal em aberto; • Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR; • É mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de caixa con-
tratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que 
não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar al-
terações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento 
por investimento. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amor-
tizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. No reconhecimen-
to inicial, a Companhia designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma aten-
da aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eli-
minar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ati-
vos fi nanceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso re-
fl ete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Adminis-
tração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a car-
teira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia 
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 
um determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros 
e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o 
ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são ge-
renciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é 
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • A fre-
quência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os mo-
tivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nan-
ceiros para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são con-
sideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Compa-
nhia. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi nancei-
ros – Avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, o “principal” é defi nido como o valor justo do ati-
vo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são defi nidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, ris-
co de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia consi-
dera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são so-
mente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro con-
tém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais 
de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: 
• Eventos contingentes que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação 
do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi -
cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente 
com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em 
sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o 
que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do con-
trato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal 
do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela resci-
são antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial. 
Ativos fi nanceiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos fi nanceiros a 
VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconheci-
do no resultado.

Ativos fi nanceiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é redu-
zido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ga-
nho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A re-
ceita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos 
e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimen-
to, o resultado acumulado em ORA é reclassifi cado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 

VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os 
dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que 
o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do cus-
to do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA e nunca são reclassifi cados para o resultado.

Passivos fi nanceiros – Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reco-
nhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o re-
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros são sub-
sequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A des-
pesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou per-
da no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. iii) Desreconhecimento: Ativos 
fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos 
fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de re-
cebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia des-
reconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expi-
ra. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados 
e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhe-
cimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. iv) Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e 
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia te-
nha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
2.7. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos serviços 
prestados de acordo com o Contrato de Concessão no decurso normal das atividades da Compa-
nhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo 
normal de operações da Companhia), as contas a receber de clientes são classifi cadas no ativo cir-
culante, caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes 
são inicialmente reconhecidas pelo valor justo, e subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment. Normal-
mente, na prática, são reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se 
necessária. 2.8. Investimentos: Os investimentos em empresas controladas, empresas controla-
das em conjunto e em coligadas nas quais a Companhia possui infl uência signifi cativa, são regis-
trados pelo método de equivalência patrimonial na controladora. Os demais investimentos estão 
registrados pelo valor justo ou pelo custo quando este representar o valor justo. 2.9. Imobiliza-
do: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos de fi nan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos qualifi cados. Os custos subsequentes são incluí-
dos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, so-
mente quando for provável que fl uam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituí-
das é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resulta-
do do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados tendo em vista que a sua vida 
útil é indefi nida. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada e/ou o prazo de concessão, 
dos dois o menor, como segue: 
 Anos
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática 05
Outros 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável 
se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota Explicativa nº 
2.10). Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais líquidas” na 
demonstração do resultado. A infraestrutura disponibilizada pela Prefeitura do Município de São 
Paulo para a concessão do Contrato não é registrada como ativo imobilizado da Mercado SP SPE 
S.A. porque o contrato prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços 
públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contra-
to. A Mercado SP SPE S.A. tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a presta-
ção dos serviços públicos em nome da concedente, nas condições previstas no contrato, mas não 
detém qualquer risco ou controle sobre eles. 2.10. Intangível: Refere-se ao valor do direito de 
concessão registrado ao custo de aquisição. Os ativos intangíveis construídos em decorrência do 
contrato de concessão são registrados ao custo da construção e aos custos dos empréstimos atri-
buíveis a esse ativo. Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados inicialmente, 
ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor 
recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são amortizados de acor-
do com sua vida útil econômica estimada e, quando são identifi cadas indicações de perda de seu 
valor recuperável, submetidos a teste para análise. Os ativos intangíveis relacionados aos direi-
tos de concessão são amortizados ao longo do prazo da concessão pela curva de benefício econô-
mico. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a dife-
rença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na de-
monstração do resultado no momento da baixa do ativo. 2.11. Demais ativos: Os demais ativos 
são apresentados pelo valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimen-
tos e as variações monetárias auferidas até a data do balanço. Se o prazo de realização é igual a 
um ano ou menos os demais ativos são classifi cados no ativo circulante, do contrário são classifi -
cados no ativo não circulante. 2.12. Redução ao valor recuperável dos ativos (impairment): 
a) Ativos fi nanceiros: Um ativo fi nanceiro não mensurado pelo valor justo por meio do resulta-
do é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocor-
rido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidên-
cia objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fl uxos de caixa futuros projetados que podem 
ser estimados de uma maneira confi ável. Uma redução do valor recuperável com relação a um ati-
vo fi nanceiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e 
o valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva origi-
nal do ativo. As perdas e suas reversões são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma con-
ta de provisão contra recebíveis. b) Ativos não fi nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à de-
preciação ou amortização são revisados para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma per-
da por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperá-
vel. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o 
valor em uso. Para fi ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais bai-
xos para os quais existem fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGC)). Os ativos não fi nanceiros, que tenham sofrido impairment, são revisados para a aná-
lise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas anuais. 2.13. Empréstimos e fi nanciamentos: Os empréstimos 
e fi nanciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação 
incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença en-
tre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor atualizado é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e fi nanciamentos estejam 
em andamento, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos e fi nanciamentos 
são classifi cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicio-
nal de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.14. For-
necedores: Os fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao 
valor da fatura correspondente. 2.15. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, 
civil e impostos indiretos) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou 
não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor foi estimado com seguran-
ça. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. Quando hou-
ver uma série de obrigações similares, a probabilidade de a Companhia liquidá-las é determina-
da, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhe-
cida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do im-
posto, a qual refl ete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos 
específi cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reco-
nhecido como despesa fi nanceira. 2.16. Demais passivos: São demonstrados por valores conhe-
cidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações mo-
netárias incorridas até a data do balanço. Quando requerido, os elementos do passivo decorren-
tes de operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quan-
do há efeitos relevantes. 2.17. Imposto de renda e contribuição social: As despesas de im-
posto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes. Os impos-
tos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resulta-
do abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resul-
tado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A 
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia com relação às si-
tuações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provi-
sões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fi scais. 
2.18. Receita de contrato com cliente: A receita de contratos com clientes é reconhecida, ba-
seada no modelo de cinco passos: (i) identifi cação dos contratos com os clientes; (ii) identifi ca-
ção das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (iii) determinação do preço da tran-

sação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de performance previstas nos contratos; 
e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de performance é atendida. A receita é men-
surada com base na contraprestação de serviço, especifi cada no contrato acordado com o cliente. 
A Companhia reconhece a contraprestação de serviço quando transfere ao cliente o controle so-
bre o serviço. A principal linha de serviço da Companhia está detalhada a seguir: a) Receita de 
serviços: A receita de serviços é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebi-
da, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas, sendo registrada no 
momento da prestação dos serviços. • Receita operacional: Composta basicamente pela recei-
ta de cessão de espaços (aluguel de boxes). Essa receita é reconhecida ao longo do tempo confor-
me os serviços são prestados mensalmente. • Receita acessória: Conforme previsto no contra-
to de concessão, a Companhia pode explorar, diretamente ou por meio de terceiros, o estaciona-
mento, publicidade e eventos através de contratos celebrados com prestadores de serviços ou ex-
ploradores de outras atividades econômicas. A receita de serviços é reconhecida ao longo do tem-
po conforme os serviços são prestados. 2.19. Contrato de concessão – ICPC 01: A Companhia 
contabiliza o contrato de concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), que especifi -
ca as condições a serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseri-
das em seu alcance. A infraestrutura dentro do alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como ati-
vo imobilizado das concessionárias porque o contrato de concessão não transfere ao concessio-
nário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a ces-
são de posse desses bens para prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao poder con-
cedente ao término do contrato de concessão. O concessionário tem acesso apenas para operar a 
infraestrutura para prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente nos termos do 
contrato de concessão, atuando como prestador de serviço durante determinado prazo. O conces-
sionário reconhece um intangível à medida que recebe autorização (direito) de cobrar dos usuários 
do serviço público e não possui direito incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro do 
poder concedente. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no re-
sultado do exercício pelo método linear de acordo com o prazo do contrato de concessão. 2.20. 
Demonstrações do fl uxo de caixa: A demonstração do fl uxo de caixa foi preparada pelo mé-
todo indireto e está sendo apresentada de acordo com o pronunciamento CPC 03(R2) – Demons-
tração dos fl uxos de caixa. 
3. Novas normas e pronunciamentos contábeis: Uma série de novas normas serão efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. A Companhia não adotou essas normas na 
preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Não se espera que as se-
guintes novas ou alteradas normas tenham impacto signifi cativo nas demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas da Companhia: a) Novas normas e pronunciamentos - Vigentes: No 
exercício corrente, a Empresa identifi cou uma série de alterações às IFRSs e CPCs que são obriga-
toriamente válidas para um período contábil que se inicie em ou após 1º de janeiro de 2022: • Con-
tratos onerosos: custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC25/IAS37); • Revisão anual 
das normas IFRS 2018-2020; • Imobilizado: receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC27/
IAS16); e • Referência à Estrutura Conceitual (alterações ao CPC15(R1)/IFRS3). A Administração 
da Empresa avaliou a adoção das alterações e concluiu que não teve impacto material nas divul-
gações ou nos valores apresentados nessas demonstrações contábeis. b) Novas normas e pro-
nunciamentos – Não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão destas demonstrações contábeis, estão descritas a se-
guir: • Classifi cação de passivos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC26(R1)/IAS1); 
• Defi nição de estimativas contábeis (alterações ao CPC23/IAS8); • Defi nição de materialidade 
para a divulgação de políticas contábeis (alterações ao CPC26(R1)/IAS1 e IFRS Practice statement 
2); • Impostos diferidos relacionados a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (al-
terações ao CPC32/IAS12); • Contratos de seguro (CPC50/IFRS17); e • Venda ou contribuição de 
ativos entre investidor e suas coligadas ou joint venture (CPC 36). A Empresa pretende adotar es-
sas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A Adminis-
tração não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto signifi cativo nas de-
monstrações contábeis em períodos futuros.
4. Caixa e equivalentes de caixa
  Individual Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 1 1 1 1
Bancos 693 306 693 406
Total 694 307 694 407
Compreendem valores em caixa ou equivalentes, aplicados em títulos emitidos por instituições fi -
nanceiras de primeira linha, com ratings de crédito atribuídos pelas agências internacionais de ra-
ting, com alta liquidez, resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva. Existem valores alo-
cados como aplicações fi nanceiras que são aplicações automáticas de liquidez imediata que pos-
suem remunerações médias próximos ao índice do CDI e sem perda quando do resgate.
5. Contas a receber
  Individual Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Clientes mercado interno (a) 1.585 1.316 1.599 1.316
(PECLD) (1.439) (20) (1.439) (20)
Total 146 1.296 160 1.296
Foi constituído no exercício de 2022 a provisão de perda esperada com créditos de liquidação du-
vidosa, embasado no CPC 48 – Instrumentos fi nanceiros, a partir de uma matriz de provisões onde, 
com base na idade dos saldos das contas a receber, foi calculado o valor da PECLD.
(a) O aumento do saldo de contas a receber é por sua maioria o reconhecimento do distrato da 

Santan que totaliza um valor de R$ 1.177.
A composição de contas a receber por idade de vencimento, líquida de provisões para crédito de 
liquidação duvidosa, é como segue:
  Individual
 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 1 1.176
Vencidos
Até 30 dias 75 110
De 31 dias a 180 dias 203 -
De 181 dias a 360 dias 83 -
Acima de 360 dias 1.223 30
Total 1.584 140
Total 1.585 1.316
 Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 15 1.176
Vencidos
Até 30 dias 75 110
De 31 dias a 180 dias 203 -
De 181 dias a 360 dias 83 -
Acima de 360 dias 1.223 30
Total 1.584 140
Total 1.598 1.316
A movimentação da PECLD do período é como segue:
Movimentação PECLD
Saldo provisionado em 1º de janeiro de 2023 -
Adições ( + ) 20
Baixas ( - ) -
Total 20
Adições ( + ) 1.439
Baixas ( - ) (20)
Total 1.439
6. Despesa antecipadas
  Individual Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Seguros a apropriar 169 348 169 345
Total 169 348 169 345
7. Imobilizado
Composição – Individual
 Máquinas e Móveis e Equipamentos de
 equipamentos 10% utensílios 10% informática 20% Total
Custo
Em 31 de dezembro de 2022 45 50 271 366
Adições 36 149 8 193
(Baixas) (13) - - (13)
Em 31 de dezembro de 2023 68 199 279 546
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2022 (4) (3) (57) (64)
Adições (7) (15) (57) (79)
(Baixas) 1 - - 1
Em 31 de dezembro de 2023 (10) (18) (114) (142)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2022 41 47 214 302
Em 31 de dezembro de 2023 58 181 165 404
Composição – Consolidado
 Máquinas e Móveis e Equipamentos de
 equipamentos 10% utensílios 10% informática 20% Total
Custo
Em 31 de dezembro de 2022 194 50 271 515
Adições 36 153 8 197
(Baixas) (24) - - (24)
Em 31 de dezembro de 2023 206 203 279 688
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2022 (11) (3) (57) (71)
Adições (35) (15) (57) (107)
(Baixas) 1 - - 1
Em 31 de dezembro de 2023 (45) (18) (114) (177)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2022 183 47 214 444
Em 31 de dezembro de 2023 161 185 165 511

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
8. Intangível - Individual
 Saldo em   Saldo em   Saldo em
 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Custo de aquisição
Outorga fi xa - concessão 115.329 - - 115.329 - - 115.329
Restauro em andamento (a) - 2.861 - 2.861 13.023 (166) 15.718
Total 115.329 2.861 - 118.190 13.023 (166) 131.047
Amortização acumulada
Outorga fi xa – concessão (b) (1.538) (4.613) - (6.151) (4.613) - (10.764)
Total (1.538) (4.613) - (6.151) (4.613) - (10.764)
Valor contábil líquido 113.791 (4.613) - 112.039 (4.613) - 120.283
(a) Durante o exercício de 2023 a administração iniciou as obras de restauro do mercado, pre-

vistas em contrato de concessão, e vem contabilizando esses gastos, aproximadamente R$ 
12.907, na conta de restauros em andamento que será amortizada pelo tempo de contrato 
de concessão.

(b) A amortização da outorga é calculada por meio do método linear pelo período de 25 anos, 
conforme Contrato de Concessão fi rmado junto ao Poder Concedente.

9. Fornecedores
  Individual Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Prestadores de serviço 812 2.329 834 2.344
Total 812 2.329 834 2.344
10. Empréstimos com terceiros
 Individual e consolidado
 Vencimento 31/12/2023 31/12/2022
Neo Empreendimentos 30/12/2023 - 9.250
TR Administração 30/12/2023 - 6.300
Total  - 15.550
Nos contratos há cláusula em que os juros remuneratórios poderão ser incididos desde que pre-
viamente aceitos pelo mutuante. Em outubro de 2023, a Concessionária pagou o saldo remanes-
cente, naquela data, de R$ 6.300 junto à TR Administração e Participação Ltda. Também em outu-
bro de 2023, a Concessionária pagou o saldo remanescente, naquela data, de R$ 9.250 junto à 
Neo Empreendimentos e Participações Ltda.
11. Obrigações tributárias
  Individual Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
PIS a recolher 15 39 15 39
Cofi ns a recolher 72 199 74 199
Parcelamento simplifi cado 915 - 915 -
Outros 132 180 144 180
Total 1.134 418 1.148 418
12. Outras contas a pagar
  Individual Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Rateio de despesas (a) 2.502 2.954 2.500 2.954
Outorga variável (b) 363 401 363 401
Multa (c) 4.993 4.244 4.996 4.244
Prêmios de seguro a pagar - 15 - 15
Outras contas a pagar 4.441 67 4.436 67
Total 12.299 7.681 12.297 7.681
(a) A Companhia realiza junto aos lojistas a cobrança de rateio (taxa condominial) mensal, com 

valores pré-acordados e estipulados em contrato. O valor arrecado de rateio é utilizado para 
pagamento de despesas da área comum, como consumo de água, esgoto e energia elétrica 
da área ora locada, serviços de segurança, limpeza e manutenção, dentre outros;

(b) Além da contribuição fi xa, a Concessionária também se compromete a pagar a contribuição 
variável que corresponderá ao montante em reais resultante da aplicação da alíquota de 5% 
a 10% sobre o total da receita bruta anual, de acordo com faixas de receita bruta acumula-
da em 12 meses contados a partir da data da ordem de início; e

(c) A Companhia realizou o pagamento da 2a parcela de outorga fi xa extemporaneamente e, 
conforme consta no contrato de concessão, em caso de atraso na realização dos pagamen-
tos devidos pela concessionária, desde que o poder concedente não tenha, comprovadamen-
te, dado causa ao atraso, além do principal corrigido monetariamente, devem ser aplicados, 
ao valor em mora, juros de 1% ao mês, calculados pela metodologia de juros compostos, e 
multa equivalente a 10% do valor em mora. Tal valor ainda está sendo questionado junto ao 
poder concedente, porém, por zelo, a Companhia resolveu provisioná-lo neste exercício até 
que esse assunto seja analisado pelo poder concedente.

13. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito é de R$ 118.260 (R$ 92.260 
em 2022), representado por 118.260.000 (92.260.000 em 2022) ações ordinárias nominativas to-
das sem valor nominal. Desse total R$ 112.244 (R$ 92.064 em 2022), representado por 112.244.000 
(92.064.000 em 2022) ações ordinárias nominativas todas sem valor nominal, já foram integraliza-
dos até 31 de dezembro de 2023 remanescendo R$ 6.016 (R$ 166 em 2022) representado por 
6.016.000 (166.000 em 2022) ações ordinárias nominativas todas sem valor nominal, a serem in-
tegralizadas em períodos futuros.
14. Receita operacional líquida
  Individual Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita com locação (a) 12.404 12.091 12.598 12.091
Impostos sobre as receitas (1.148) (1.139) (1.155) (1.139)
Receita Líquida 11.256 10.952 11.443 10.952
Receita com construção (ICPC 01) (b) 12.856 2.861 12.856 2.861
Receita Operacional líquida 24.112 13.813 24.299 13.813
(a) As receitas são diretamente relacionadas à execução do objeto da concessão, sendo elas 

advindas do aluguel das áreas comerciais nos mercados e receitas de terceirização da ope-
ração de estacionamento.

(b) A receita de construção é reconhecida conforme o custo incorrido das obras de restauro/me-
lhoria da infraestrutura previstas no contrato de concessão. A margem de construção é cal-
culada a valor zero, e os valores contratados de terceiros para os serviços de construção es-
tão considerados a valor justo e não há empresa contratada para gerenciamento das obras.

15. Custo e despesas por natureza
  Individual Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
  Reapre-  Reapre-
  sentado  sentado
Amortização do contrato de concessão (4.613) (4.613) (4.613) (4.613)
Custo com construção (ICPC 01) (12.856) (2.861) (12.856) (2.861)
Depreciação e amortização (outros bens imóveis) (78) (55) (106) (55)
Receita de distrato de contrato - 1.885 - 1.885
(-) PECLD (1.452) - (1.452) -
Seguros (466) (504) (466) (503)
Serviços prestados por terceiros (928) (1.711) (1.629) (1.739)
Pessoal (986) (1.020) (986) (983)
Energia elétrica (558) (573) (558) (573)
Outorga variável (620) (701) (630) (701)
Equivalência (835) (84) - -
Crédito de PIS e Cofi ns 478 474 478 474
Manutenção e reparo (770) (2.192) (770) (2.192)
Outros (309) (438) (574) (532)
Total (23.993) (12.393) (24.162) (12.393)
Custo do serviço prestado (18.169) (8.275) (18.179) (8.275)
Gerais e administrativas (5.084) (6.096) (6.078) (6.180)
Equivalência patrimonial (835) (84) - -
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 95 2.062 95 2.062
Total (23.993) (12.393) (24.162) (12.393)
Com o intuito de manter sempre a melhor apresentação do saldo contábil, a administração da Com-
panhia entendeu que seria necessário a reapresentação do saldo de 31 de dezembro de 2022 rea-
locando o gasto com a amortização da outorga que havia sido apresentado como despesas admi-
nistrativas para o custo do serviço prestado, uma vez que entende que esse gasto seja primordial 
para prestação do serviço da Companhia.
16. Receitas e despesas fi nanceiras
  Individual Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Despesas fi nanceiras
Multa (a) (967) (928) (967) (928)
Descontos concedidos (2) (52) (2) (52)
Despesas bancárias (30) (34) (32) (34)
IOF (13) (2) (13) (2)
Juros passivos (1) (18) (1) (18)
Total das despesas fi nanceiras (1.013) (1.034) (1.015) (1.034)
Despesas fi nanceiras
Juros recebidos 98 103 98 103
Receitas aplicações fi nanceiras 1 - 1 -
Descontos obtidos - - - -
Total das receitas fi nanceiras 99 103 99 103
Resultado fi nanceiro líquido (914) (931) (916) (931)
(a) A multa se refere ao atraso na realização dos pagamentos devidos pela Mercado SP, junto 

ao poder concedente, sendo que a multa equivalente a 10% do valor em mora;
17. Seguros: A Administração da Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos. Os valores segurados são determinados e contratados em bases 
técnicas que se estimam sufi cientes para a cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinis-
tros considerando a natureza de sua atividade, assim como mantêm cobertura de responsabilida-
de civil e dano moral a terceiros.
18. Eventos subsequentes: Durante o primeiro trimestre do exercício de 2024 o acionista majo-
ritário realizou o AFAC (Adiantamento para Futuro Aporte de Capital) no valor de MR$ 4.750 sen-
do os pagamentos divididos em cinco parcelas ocorridas entre os meses de fevereiro, março e 
abril, nos valores de MR$ 600, MR$1.000, MR$2.550, nos respectivos meses.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Conselho de Administração 
e Diretoria Executiva

Aldo Bonametti - Presidente do Conselho de Administração
Diretor Presidente

Fernando Romano Russo
Contabilista - CRC 1SP291.930/O-5

Aos Acionistas e Administradores da
Mercado SP SPE S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Mercado SP 
SPE S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidada, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção, a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssio-
nal do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por estas ou-

tras informações que compreendem o relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas não abrange o relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a au-
ditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 

e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticis-
mo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • identifi camos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos con-
troles internos da Companhia e suas controladas; • avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-

levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • obtivemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às demonstrações contábeis das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências sig-
nifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2024

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Régis Eduardo Baptista dos Santos
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-255.954/O-0
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